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,	 .......SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	 Rubd	 -

Processo no	 10920.002137/92-44

SessWo de:	 27 de janeiro de 1994 	 ACORDNO no 203-00.947
Recurso no:	 93.099
Recorrente:	 WETTZEL FUNDIÇNO DE FERRO S/A
Recorrida:	 DRF EM ;JOINVILLE - SC

IPI - CONSTITUCIONALIDADE - VIGENCIA DA LEI - A
autoridade administrativa falece competencia para
apreciar a constitucionalidade e/ou a legalidade
de legislaçWo aplicável. VinculaçXo do artigo 142
do CIN. 'LANÇAMENTO DE OFICIO - E exigível, de
ofício, pela autoridade competente, a falta ou
insuficiencia de pagamento do imposto devido.
Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presente's autos
de recurso interposto por- WETTZEL FUNDIÇA0 DE FERRO S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das Sessffes, em 27 de janeiro de 19(?4.

alleFle-
OSVAL. 0 6-50SF:7 )E	 - Presidente e Relatar

SILVIO 30 	 rERNANDES - Procurador-Reprèsentanto
da Fazenda Nacional

VISTA	 SESSr50 na 2 
g ABR 1994 

•

Participaram. ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUES, MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA,
SERGIO AFAMASTEFF, CELSO ANGELO LISBOA GALLUCI, SEBASTIM BORGES
TAQUARY, MAURO WASTLEWSKI e TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS.
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Recorrente:	 WETTZEL FUNDIÇg0 DE FERRO 6/A

RELATORIO

Por bem descrever OS fatos em exame no presente
processo, 6.doto e transcrevo, a seguir, o relatório que comi:Oe a
decís2(o recorrida (fls. 52/53)2

"A empresa, em epígrafe, foi autuada pelo
doc. de fl. 32, para o pagamento do IPI no valor
de 581.709,79 UFIR, sua multa de oficio de
479.890,51 OFIR, além de juros de mora, relativo
aos periodos de apurapb compreendidos entre 01 a
08/92, por falta de recolhimento, infringindo-se
os art. 57, III, 107, II 108 e i.12, V, do
Regulamento do IPI, aprovado pelo Decreto nr.
B7.981/82.

Ciente da autuaçSo em 19.10.92 e, por
discordar da exigencia apresenta impugnaçWo em
18.11.92, argUindo, em síntese, queg

a) ainda que se entenda válida da exigencia
do Auto de In1'ra0o, a indexaç'So criada pela Lei
nr. 8.383/91 é indevida, porque publicada As
Ultimas horas do dia 31.12.91, pretende dar efeito
retroativo, dentre outras in cr.mstil ..ucional idi~

b) os resultados inerentes ao período-base
1.992, já apurados em cruzeiros, n2(o podero ser.
alcançados em razião do principio constitucional do
direito adquirido, da anterioridade legal e da
irretroatividadeg

c) também entende que as alteraçffes da Lei
rw. 8.383/91 deve respeitar o principio da
anualidade da Constitui0o Federal, art. 165, e
par. 2.g que a nova sistemática instituída pela
referida lei pretende transformar uma obrigacgio
pecuniária pelo valor da aquisiçWo da moedag

d) acrescenta ainda que o Diário Oficial da.
UniWo que trouxe a ediç dão da Lei 8.383/91, embora
datada de 31 de dezembro, na verdade, somente foi
entregue aos correios para c: :1 no dia 02 de
janeiro.
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No final requer acatamento A impugnaçgo.

	

.	 .
O	 servidor designado a falar	 sobre	 a

	

impugnaçgo iiiforma que a respeito da incons- 	 .,titucionalidade de leis resta inócuo, haja visto ,os próprios termos da Constituição Federal sobre a

	

suspensgo de lei considerada ilICWAifiACi(Mlal!, e	 11
propfNe a manutenç go integral da exigOncia fiscal.
E o relatório."

Na mencionada decis go, a autoridade julgadora de
primeira insância manteve a exigOncia constante do auto de
infraçgo, cuja ementa destacoN

"IPI. VIOENCIA DA LEOISLAÇAD.
A autoridade administrativa n go tem competOncia
legal para julgar a vigencia da legislaç go, sob o
ponto de vista da constitucionalidade das Leis.,
dada vinculaç go do art. 142 do CTN.

IPI. LANÇAMENTO DE OFICIO.
Verificada	 a falta, ou a insuficiOncia, 	 no
pagamento do imposto devido, a diferença sercÇt
exigível	 em procedimento de ofício 	 com	 as
cominaas legais."

.As fls. 61, consta Despacho Decisório SASIT/ng
12/93 ret i ficando a decisgo de fls. 52, com fundamento no art.
21, parágrafo 22, c/c o artigo 32 do Decreto n2 70.235/72,, para
excluir do valor mantido a importância do 71.204,53 OFIR e
respectivá multa de ofício no mesmo valor.

Cientificada em 12.02.93 da decis go do julgador de
primeira instância.

No dia 00.03.93, antes de manifestaçgo por parte
da contribuinte, a DRF-joinville, através da Divisgo de
ArrecadaçíNo, propgs revisgo do lançamento para excluir do Auto de
infraçge o período de apuraçgo janeiro de 1992, tendo em vista
que o débito referente a esse período fora objeto de pedido de
parcelamento.

Houve concordãncia pelo Delegado de que mandou dar
ciOnciâ em 10.03.93.

A contribuinte recebeu o A.R. que foi datado de
24.03.93. No entanto, no dia 12.03.93, a recorrente já havia
interposto recurso, sem conhecer, portanto, o despacho que
alterot. o lançamento.

E o relatór io,;d0-00rr
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR OSVALDO JOSE DE SOUZA

I

Diante do exposto, parece-me simples concluir que
haja necesi!.idade de, antes de prosseguir com a análise do
processo, dar oportunidade ao contribuinte de manifestar-se nos
autos, após a ciencia do despacho de folha 61. Consta a ciencia,
mas não consta a manifestação.

i

No entanto, por economia processual e por entender
!que o recurso de fls. 62 a 03, embora não faça referencia ao

	

despacho da folhas 61, em nada prejudica a tese defendida pela 	
I

nm=reni-x„ resolvo tomar conhecimento do mesmo e passo a
decidir.

•

Este processo discute, em largas pinceladas, a
questão da constitucional idade e da legalidade da norma infra
legal. Cl recurso apresenta respeitáveis opiniffes sobre a
possibilidade legal de outras áreas dos poderes constituídos,
além do Judiciário, de se manifestarem sobre a legalidade e
constitucionalidade das leis.

"Primeiramente,	 descabe	 a	 alegação	 da
autoridade	 administrativa	 de	 que	 a
inconstitucionalidade da legislação fiscal não
pode ser por ela apreciada, sendo esta 	 uma
prerrogativa do Poder judiciário.

A doutrina repudia veemente este entendimento
e incisivos são os ensinamentos dos mais
deStacados iuriwLms„ "verbis"2

"A declaração de	 inconstitucionalidade da
lei

ordinária, ou de ilegalidade da lei inferior
com referencia a superior, na escala de
valores entre elas, ainda pode ser proclamada
por qualquer dos poderes do Estado, e, conse-•
qüentemente, deixar de cumpri-ia, e, outros-
sim !, por particular."
(0SWALDO ARANHA BANDEIRA DE MELLO
Princípios Gerais de Direito Administrativo -

283, 2a Ed. !, 1979, F(jRENSE).

„Agic
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Analisando	 amplamente	 a	 questXo,	 em
-substanciosa obra, intitulada "Controle da
f.".onstitucionalidade das Leis", o entW3 Consultor-
Geral da República RONALDO POLETTI se manifesta no
sentido de que no ê privativo somente do Poder
judiciário declarar a inconstitucionalidade de
lei, tendo igualmente os demais Poderes da
República autoridade e obriga 0o para fazê-lo
quando necessário. Tal posicionamento é mani-

	

festado juntamente com respeitável rol de jurista, 	 .
da qual transcreve-se alguns tópicos, "verbis" 	 .

"Todos os poderes da República s'ao guardas da
Constituiao. O zelo pela intangibilidade do
regime	 ho	 constitui	 privilégio	 OU
E xclusivamente	 do Poder judiciário,	 ele
apenas diz a última palavra sobre a
constitucionalidade das leis. Estara, entgo,
revestido de serenidade de poder judicante”
no cumprimento de missgo já consagrada
institucionalmente, no sendo mais preciso
lembrar as liçffes de MARSHALL. Esse é um
dever Judiciário, que deve ser exercido com
firmeza, sobretudo nos dias de hoje, em que
se luta pela sobrevivência dos	 direitos

1democráticos,	 ameaçados	 pela	 nossa	 1

experiência e pelos desacertos do mundo. Tal

	

dever do judiciário, porém, nWo exclui dever 	 I
1

em igual sentido, dos outros Poderes. 	 1

(...)

Cada Poder tem a contar consigo mesmo para
dirimir ;AS quest15es relativas à, sua
competência, conseqüentemente, recusar aos
Poderes Executivo e Legislativo a faculdade
de interpretar a Constituiao e, por força
disso, tomar decisCIes, seria instalar, nos
dois	 motores	 da política	 nacional,	 o	 ,,princípio	 da	 inércia	 e	 da	 irres-
ponsabilidade.	 Estar-se-ia paralisando 	 o
funcionamento do Estado por um sistema de
forma0o e obstru0o permanente. A
Constitui0o reconlum„ manifestamente, aos
Poderes Executivo e Legislativo, a faculdade
de interpr•tá-la e de decidir de acordo com a

•
sua interpretaçao, as questffes inseridas na
sua competência e, por i5509 sob a sua
autoridade.
Aqueles Poderes n go estWo apenas autorizados,
mas necessitados e compelidos a Julgar por si
mesmos da constitucionalidade dos seus atos.

9
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No regime de separaçao de poderes, cada um
deles exercita atribuiçges próprias e
definidas. Essa discriminaçao de competOncia
compreende a faculdade de praticar atos e a
de rever as suas próprias decisges. O
executivo pode anular os seus próprios atos
ilegais ou friconstituci.on,:d.s„ Ao Judiciário é
facultado rescindir suas decisg•s defi-
nitivas, quando proferidas contra literal
disposiçao de lei, ou por outras causas que
tornem nula a sentença.

A defesa da Constituiçao nao constitui
privilégio do judiciário, mas essa atribuiçao
é exercida por todos os Poderes da República.
(...)
Quando a autoridade administrativa entende
que a lei que lhe incumbe executar imediato

. está em nao executá-la por esse motivo,
deciarando-o expressamente!' o Executivo é o
órgao de execuçao incumbido de movimentar a
máquina administrativa do Estado? cabe-lhe o
direito de administrar com os olhos voltados
para a Constituiçao e para a% leis que nao
tenham o vício de inc~ibm:imalj.chulto?,
assim como o magistrado deixa de votar as
proposiçges do Executivo que entenda serem
ofensivas do texto constitucional, também o
Executivo tem o direito e a obrigaçao de nao
dar cumprimento a leis que entenda estarem
viciadas de inconstitudonalidade."
Citado nesta mesma obra, o Parecer de lavra

do eminente iurista MIGUEL REALE, fundamentado em
forte doutrina, arremata%

"Ao Executivo, como aos demais Poderes,
impge-se atuar no seu campo específico de
atribuiçges„ em estrita. observancia à ordem

' jurídica. E curial, portanto, que deve, toda
vez que tenha de dar exeeuçao a uma lei,
examiná-la em cotejo com a Carta Magna. Ao
contrário do que pretendem os Poderes tem a
missa° de guardiffes da Constituiçao e nao
apenas o judiciário e a todos é de rigor
comprí-la, toda vez que tenham que agir no
ambito de sua esfera de atribuiçffes."
(Op,, cit., pág. 127)

E: o ilustre ex-Dezembargador e Professor jOSE
FREDERICO MARQUES, também referido pelo Prof.
RONALDO POLETTI, exp ge de forma incisiva%

„AleP"
,'5
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"~ é só o judiciário que possui o poder de
controlar a constitucionalidade de ato
emanado de ortfao do Poder Público. Se a
última palavra sobre a qkÀst"ão está com os

zes e os tribunifkis„ nada impede, porém,
que os outros Poderes também a resolvam,
na esfera de suas atribui0es. A diferença
entre o controle judiciário e a verificaçiWo
de inconwt.itulic~ de outros Poderes
reside em que o primeiro ê definitivo "hic et
munc" enquanto a segunda está sujeita a
exame posterior pela Cortes de justiça'.

"A lei inconstitucional é íncculstilmcional
para todos os Poderes e n2(o apenas para o
judiciário. Esta último tem, sem dúvida, a
palavra definitiva, pois, lhe cabe exercer o
contr~ da legitimidade da lei em face da
Gonstitui0o. Isto, todavia, nWo quer dizer
que aos demais Poderes seja defeso o exame
da validade de uma norma.

As autoridades administrativas, o Poder
Executivo, quando se deparam com uma lei
incons..ti.tucional, tem da mesma maneira que o
Judi~ki„ de resolver o problema de saber
se cumprem a Lei ou a Constitui0(o.

E, naturalmente, ter eáo de optar pela última."
(Folha de S'ao Paulo, 21/03/61, entrevista).
(MNUL, op cit., pág. 133)

Ademais, com o advento da Nova Carta,
promulgada em 05/10/S3, tal subtefúgio utilizado
indiscriminadamente pelos órflos da administraço
tributária federal n'ab mai% deverá receber.
guarida, forte nos princípios democráticos e de
justiça por ela consagrados, onde o dever de
acatamento constitucional é de todos os poderes do
Estado.

Com efeito, assim expressa a Carta no
capítulo dos Direitos e Garantias Fundamentais,
art. 5o, LV, "verbis"

"LV - o% Litigar~ em processo judicial ou
administrativo, e aos acusados em geral sWo
assegurados o contraditório e ampla defesa,
com os meios e recursos e ela inerentes."

---e
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Desta forma, ante os termos cristalinos que
brotam do Texto Constitucional e da mais abalizada.
doutrina e considerando-se as conceituaçffes e o
alcance do instituto da Ampla Defesa, é de
Umiar-se sem validade jurídica e assertiva da
julgador da Instãncia Primária de que na esfera
administrativa	 é	 inviAv•l a	 apreciaçáo	 de
inconstitucionalidade da legislaç go fiscal.

Ngo fosse por isso, diga-se ainda, o próprio
Egrégio Conselho de Contribuintes, através do voto
do destacado Conselheiro HENRIQUE NEVES DA SILVA,
decidiu por aceitar as razffes de contribuinte que
argumentou	 no sentido de que	 a	 autoridade
administrativa pode examinar a 	 inconstitucio-

	

nalidade de determinada lei. Nada mais coerente e	 .
jurídico, sendo oportuno transcrever-se excerto de
seu bem lançado voto, "verbis"

"Entende assistir raz go ao recorrente no que
tange que a autoridade administrativa pode
examinar a inconstitucionalidade "in
concnto" de determinada lei.
(...)
Na presente hipótese ocorrerá o exame "in
concreto" da lei, e, sendo o caso de
deciara-la inconstitucional, essa deciaraçgo
operará efeitos somente entre as partes do
processo administrativo, n ge se estendendo ás
demais pessoas, mesmo que estejam em
condiOes semelhantes. Tal é correto esse
entendimento que é pacífico na jurisprudencia
de nossos tribunais que a administraçgo pode
anular seus atos, quando eivados de vício que
os tornem ilegais, porque deles n go	 se
originaram direitos (Súmula 473 do STF)".
(Acordáo 201-66.388 - Sessáo de 02.07.90 -
Recurso 83.609 - J.i. Cmara do 22 CC - Rel.
Cons. HENRIQUE NEVES DA SILVA)."

No mérito, o recurso traz A baila a quest go da
cor;-,ãç go	 monetária determinada pela Lei n2 8.303/91,	 que

. conv2rteu os débitos n ego pagos até 02.02.92 em quantidade de UFIR
Diácia.

Cogita, ainda, o alentado recurso do princípio da
irretroatividade da lei e da anterioridade além do princípio da
anu/Àlidade do tributo.

-.-rr"'"eer
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A decisgo de primeira instgncia aduz a
insustentabilidade das razffes apresentadas na impugnaç go, que se
repetem nc.) recurso, porque "as entidades jurídicas competentes
para julgar n go tomaram nenhuma decis go sobre o assunto."

Alem disso, tem sido pacífico o entendimento dos
Tribunais Regionais Federais sobre a legitimidade da atualizaçgo
monetária dos tributos e contribuiçNes federais e sobre a falta
de juridicidade dos argumentos sobre a publicaçgo e circulaçgo do
D.O.O. de 31.12.91.	 .

O Senado Federal n go suspendeu a execuç go da lei
da indexaçgo pela UFIR, mesmo por que n go houve decisgo
dwrinitiva do SW.

Esta Cgmara, e este Conselho, tem reiterad~nte
ca.,,cididu que a argMiçgo de inconstitucionalidade n go pode ser
cflpordiel na esfera administrativa, por transbordar de sua
competia o julgamento da matéria sob esse ponto de vista.

"No exercício da administraç go ativa o funcionário
m gr) pode negar aplicaç go à lei, sob a mera alegaçgo de sua
inconstitucionalidade, em primeiro lugar por que n go lhe cabe a
funçgo de julgar, mas de cumprir, e, em segundo, por que a sançgo
presidencial afastou do funcionário de administraç go ativa o
exercício do poder executivo". (Rui Barbosa Nogueira, in Da
Interpr@ta0o... pág. 62).

Ainda, "a presunçgo natural é que o Legislativo,
ao estudar o projeto de lei, ou o Executivo, antes de baixar o
decreto tenham examinado a questgo da Constitucionalidade e
chegado à conclusgo de n go haver choque com a constituiçgo só o

1
Poder judiciário é que n go está adstrito a essa presunçgo e pode

iexaminar novamente aquela questgo."

Concluindo, dentro da linha normalmente aceita por
eSta Cgmara e este Con se  a esfera administrativa n go tem
competencia legal para, processualmente, discutir e julgar a
constitucionalidade das leis.

A recorrente, em nenhum momento, nos autos,
questionou o lançamento do IPI. Cingiu-se apenas a discutir.
aspectos jurídicos, matéria de direito.

Entendo assim que a decis go recorrida foi
proltada em boa e devida forma e que, quanto ao mérito, aplicou
jwtamente a legislaçgo pertinente, especialmente quando alterou

„053;	 I
1
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O lançamento em despacho decisório á falhas 61, retirando da
cl iscussSo a período de janeiro de 1992, já incluso em processo de
parcelamento

Assim sendo, nego provimento ao recurso.

Sala das SessCie 	 em 27 de janeiro de 1994.

a "17r	 •
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